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Resumo: Este estudo investiga a eficácia das audiências preliminares realizadas pelos Juizados
Especiais Criminais (JECrim), com foco na composição civil dos danos entre vítima e acusado. O
objetivo principal é avaliar os limites desse mecanismo processual e entender como as audiências
contribuem para a resolução de conflitos no âmbito penal. A pesquisa exploratória, caráter
quali-quantitativo, adotou como instrumentos metodológicos a revisão bibliográfica categórica sobre o
JECrim, justiça consensual e audiências preliminares; pesquisa documental e levantamento de dados
quantitativos referentes ao período de 2022 a junho de 2024 no JECrim de Ponta Grossa. Os
principais resultados revelam um nível consideravelmente baixo de composição de danos civis, com
uma taxa de transação penal proposta pelo Ministério Público significativamente mais alta em
audiência preliminar. Observou-se também que os infratores se ausentam com mais frequência às
audiências do que as vítimas. Esses achados sugerem que a composição de danos civis ainda é um
instrumento novo e pouco conhecido no âmbito do processo penal brasileiro que carece de maior
propagação e incentivo. O estudo conclui que para a composição de danos civis se tornar uma
ferramenta eficaz e contribuir para a redução da carga de trabalho do Judiciário é essencial promover
ajustes entre as partes envolvidas para assegurar maior aceitação e utilização.

Palavras-chave: Justiça consensual, audiência preliminar, juizado especial criminal, composição de
danos.

Introdução

O presente artigo tem o propósito de averiguar os limites da eficácia das

audiências preliminares realizadas pelo Juizados Especial Criminal (JECrim), uma

vez que essas têm como objetivo a composição civil dos danos entre vítima e

acusado. Trata-se de um instituto pioneiro em relação à participação da vítima no

processo penal brasileiro, com o propósito de se alcançar o papel de protagonista,

podendo propor acordos que levam em consideração seus interesses, tirando o

aspecto dual da relação de acusação pelo Ministério Público e defesa pelo acusado.

Diante de uma pesquisa de cunho exploratório e natureza quali-quantitativa,

no contexto espacial do JECrim do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, na

comarca de Ponta Grossa, buscou-se averiguar o êxito das audiências preliminares

criminais, por meio de dados relacionados a ausência das partes, quantidade de

acordos e transações realizadas, tempo médio decorrido entre a ocorrência delitiva e



a audiência, bem como efetiva realização das audiências agendadas das que foram

abertas e não obtiveram resultados. .

Para tanto, estabeleceu-se como objetivos específicos compreender a

criação dos JECrim a partir da Constituição da República Federativa do Brasil de

1988 (Brasil, 1988), discorrer sobre a instituição da justiça consensual com foco na

audiência de composição cível no âmbito do processo penal e demonstrar o

contexto das audiências de composição cível no JECrim-Ponta Grossa

Como instrumentos metodológicos foram elegidos a revisão bibliográfica

categórica sobre o JECrim, justiça consensual e audiências preliminares, como

também pesquisa documental e o levantamento de dados quantitativos com recorte

temporal referente ao período de 2022 a junho de 2024 e espacial no âmbito do

JECrim Ponta Grossa.

A criação dos Juizados Especiais Criminais a partir da Constituição Federal de
1988

Considerado um marco no olhar para a vítima no processo penal brasileiro,

a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, dispõe em seu art. 98, I

(Brasil, 1988) que os entes federados, com exceção dos municípios, como norma

imperativa, promoverão a instituição dos juizados especiais para as infrações penais

de menor potencial ofensivo.

O que se encontrava anteriormente, para a mesma competência, era um

espaço da tradicional jurisdição de conflitos, em que o processo contencioso não

previa formas efetivas de tutela dos interesses da vítima, pois concentrava-se

apenas na condenação ou absolvição da parte acusada.

Outrora, diante da figura do consenso, foi possível a realização de acordo

entre os litigantes, com uma reparação, na medida do possível, benéfica às partes,

evitando, desta maneira, a instauração do processo (Capez, 2022).

Nesse sentido, de grande relevância são as criações de institutos como: a

composição civil do dano, em que as partes, em momento de audiência preliminar,

em consenso e ambarados por assistência jurídica de um advogado constituído ou

nomeado pelo Estado, realizam um acordo razoável para ser então, homologado

pelo juiz togado.



A transação penal, oferecida pelo Ministério Público ao noticiado, sendo as

opções coerentes com a infração supostamente cometida, com a medida alternativa,

se possível, à pena pecuniária. Além da suspensão condicional do processo,

também oferecida pelo Ministério Público, em que o acusado pode cumprir

condições fixadas pelo magistrado por prazo determinado, tendo extinta a

punibilidade ao final. Institutos processuais estes que são denominados por Gomes

(1995) como “espaço de consenso” .

Vale ressaltar que os institutos supracitados não carregam a obrigatoriedade

do aceite, podendo o acusado optar pela instauração e continuidade do processo,

recusando as ofertas que lhe cabem, desde que acompanhado de defensor,

constituído ou nomeado, caso acredite que a absolvição final da lide.

A instituição da justiça consensual com foco na audiência de composição cível

Ao se discutir o protagonismo da tutela jurisdicional nas ações de

competência do JECrim é imprescindível o resgate à origem da justiça consensual.

Fernandes (2021) articula os conceitos ditos clássicos da doutrina processualista

para tal instituto, sendo a “atuação da vontade concreta da lei”. Entretanto, em tom

crítico, a doutrinadora informa que os autores clássicos apenas levam em

consideração as lides envoltas pela participação do Estado, independentemente da

existência paralela de meios privados para uma resolução de conflito consensual,

como a autocomposição.

Nesse sentido, Fernandes (2021) suscita a existência da jurisdição

consensual fora dos poderes estatais como assíncronas, uma vez que os juristas, no

decorrer do tempo a consideravam, por vezes mais ou menos justas, para as partes

que a compunham.

Como fundamento para a implantação da justiça consensual, Grinover

(2016) disserta sobre a pacificação social sobre as causas cada vez mais

numerosas e complexas causadas pela necessidade de demandar, cultura que foi

aflorada na sociedade brasileira, bem como os fundamentos políticos e funcionais.

Nesse sentido, a autora defende que a causa política não se consuma nos auxiliares

da justiça, como conciliadores e mediadores presentes nos órgãos jurisdicionais,

mas sim nas próprias partes do processo, que realizam uma democracia



participativa que vai ter efetividade fática em sua própria existência, com a primazia

de buscar a solução mais adequada para ambos os lados.

Ainda, disposto no rol de direitos sociais e individuais, o art. 5°, inciso XXXV,

da Constituição Federal (Brasil, 1988), prescreve que a lei não excluirá da

apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Trata-se de uma garantia

constitucional da inafastabilidade da tutela jurisdicional. Em que se afere a

possibilidade de acesso a todos os meios de justiça, não apenas a tutelada pelo

estado, mas também a justiça arbitral e a consensual.

Para a operação da justiça consensual, Fernandes (2021) afirma que não

existe o exercício de poder, uma vez que o responsável por buscar uma solução

para a lide é a própria parte, em paridade com a parte oposta, que vai ter o mesmo

comprometimento, mesmo que com interesses opostos, o ânimo final é o mesmo,

dirimir o conflito.

Sobre os efeitos fáticos do consenso, há de se favorecer a celeridade e a

tentativa de composição no processo. Princípios estes que são expressos no art. 2°

da Lei nº 9.099/1995 (Brasil, 1995):

Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade,
informalidade, economia processual e celeridade, buscando, sempre que
possível, a conciliação ou a transação.

Como supracitado, a economia processual é um princípio norteador da Lei

dos Juizados Especiais e para cumprir com este fim o rito procedimental adotado é o

sumaríssimo, tendo como principais características a simplicidade e celeridade do

processo (Nucci, 2024) para crimes de menor potencial ofensivo em que a pena não

ultrapasse 2 (dois) anos, cumulado ou não com multa.

O contexto das audiências preliminares criminais de composição civil dos
danos causados à vítima

A composição cível é apresentada como possibilidade dentro da audiência

preliminar criminal, que está disposta no art. 72 da Lei n. 9099/95 (Brasil, 1995):

Art. 72. Na audiência preliminar, presente o representante do Ministério
Público, o autor do fato e a vítima e, se possível, o responsável civil,
acompanhados por seus advogados, o Juiz esclarecerá sobre a
possibilidade da composição dos danos e da aceitação da proposta de
aplicação imediata de pena não privativa de liberdade.



Entretanto, não basta ser de competência do JECrim para que seja

oportunizada a composição das partes, e sim é indispensável que a ação seja de

ação penal condicionada à representação da vítima (Lima, 2019).

Dentre as categorias ações no Processo Penal, são segmentadas entre as

públicas, que por sua vez são subdivididas entre condicionadas à representação da

vítima e incondicionadas, e as privadas, que também são ramificadas entre ação

privada exclusiva e subsidiária da pública (Lopes Junior, 2024).

Com o propósito de se alcançar uma composição cível, como supracitado, é

preciso que a ação penal seja pública condicionada à representação da vítima ou

seu representante legal. Sendo o objeto da representação uma permissão do

ofendido destinada ao Estado para que este proceda a apuração do crime. Nos

termos do Código de Processo Penal (Brasil, 1941), sem a representação, o

inquérito policial não poderia ser iniciado, como disposto no art. 5°,§ 4o: “ O inquérito,

nos crimes em que a ação pública depender de representação, não poderá sem ela

ser iniciado.”

Nesse sentido, vale ressaltar que o procedimento da audiência preliminar é

disciplinado na Seção II do terceiro capítulo da Lei nº 9099/95, art. 63 e seguintes.

Referindo-se a uma etapa inicial do processo, geralmente contendo apenas o termo

circunstanciado e o boletim de ocorrência nos autos, sem a instauração de inquérito

policial até a audiência.

A audiência preliminar tem como escopo a composição do litígio, quando

cumpridos os requisitos, estes que além dos já mencionados, incluem o

consentimento das partes, a aceitação do Ministério Público, que vai ser realizado

mediante a presença de assistentes durante o ato, a posterior aprovação judicial por

juiz supervisor, a necessidade de clareza e detalhamento na elaboração do termo de

audiência, a preservação da legalidade e a documentação necessária para

homologação do ato, bem como uma ata redigida dentro das normas legais e a

verificação documental das partes, para a garantia do juízo (Fernandes, 2021).

Além disso, com o fim de refinar, orientar e uniformizar a prestação dos

serviços judiciários nos Juizados especiais, em 1997, dois anos após da entrada em

vigor da lei n° 9.099, foi criado, sob direção do Conselho Nacional de Justiça - CNJ,

o Fórum Nacional de Juizados Especiais - FONAJE, uma reunião entre magistrados

e auxiliares à justiça para colaborar com os três poderes com o objetivo de aprimorar

a prestação jurisdicional. (TJDFT, 2019).



De igual forma, o FONAJE estabelece os enunciados, cíveis, criminais e da

fazenda pública que, por analogia, podem ser comparados às súmulas dos tribunais

superiores, uma vez que são diretrizes que orientam a prática judicial no Brasil, sem

alterar a estrutura principiológica dos juizados, mas resguardar a simplicidade e

celeridade. A respeito das audiências preliminares e da composição cível há três

enunciados:

ENUNCIADO 37 – O acordo civil de que trata o art. 74 da Lei n. 9.099/1995
poderá versar sobre qualquer valor ou matéria (nova redação – XXI
Encontro – Vitória/ES).

ENUNCIADO 70 – O conciliador ou o juiz leigo podem presidir audiências
preliminares nos Juizados Especiais Criminais, propondo conciliação e
encaminhamento da proposta de transação (XV Encontro –
Florianópolis/SC).

ENUNCIADO 74 (Substitui o enunciado 69) – A prescrição e a decadência
não impedem a homologação da composição civil (XVI Encontro – Rio de
Janeiro/RJ).

Na análise dos enunciados supracitados é perceptível o caráter de fomento

e estímulo à composição civil dos danos. Por efeito do Enunciado 37, verifica-se sua

natureza ilimitada em relação ao valor acordado e à matéria, fato que é que a

própria lei dos juizados especiais, em matéria civil e da fazenda pública, estabelece

em seu artigo 3° um teto pecuniário para que seja de competência da lei n° 9.099.

Ademais, ainda é possível verificar a eficácia do princípio da simplicidade e

celeridade no enunciado 70, uma vez que não é exigido que a audiência preliminar

seja presidida por um juiz togado, circunstância que retardaria o ato. Bem como é

exposto que em circunstâncias de não composição, imediatamente é proposto pelo

Ministério Público Estadual a transação penal, confirmando mais uma vez a

celeridade processual.

Por fim, em face do enunciado 74, verifica-se o animus flexível dos

magistrados para a realização da composição civil, visto que a prescrição e a

decadência, em matéria civil e penal, são conteúdos preliminares, ou seja, questões

que devem ser exauridas antes do mérito e que, se não superadas, o processo não

deve continuar (Lopes Junior, 2024). Com efeito, não é a regra geral que norteia as

audiências preliminares do JECrim, mas sim a concessão do acordo mesmo diante

daqueles institutos processuais.



O oferecimento posterior da transação penal ao noticiado

De igual relevância, vale ressaltar o instituto processual da Transação Penal,

efetivamente importante e presente nas audiências preliminares do JECrim.

Conforme expõe o doutrinador Lopes Junior (2024), é um oferecimento de acordo

realizado pelo Ministério Público ao acusado para a antecipação de pena, por meio

de pagamento de multa ou outros meios de penas restritivas de direitos, como a

participação em palestras ou prestação de serviço à comunidade.

Ainda, é válido salientar que o oferecimento da Transação visa a celeridade

processual, uma vez que é realizada com o fim de resolver o processo sem a

necessidade de instrução e julgamento, sendo ofertado em momento de preliminar.

Autores como Lopes Junior (2024) entendem que o instituto supracitado é

um direito subjetivo do réu, ou seja, uma vez preenchidos os requisitos, sendo a

pena não superior a 2 anos de reclusão, cumulada ou não com multa e não ter sido

condenado à pena privativa de liberdade grave e não ter sido beneficiado da

transação nos últimos 5 anos, o Ministério Público deve oferecer a oportunidade ao

acusado, não devendo ser discricionário a propositura.

Por fim, é válido ressaltar que a transação penal no contexto dos Juizados

Especiais Criminais é oferecida posteriormente à oportunização de composição de

danos civis entre as partes, sendo esta a que possui prioridade, como é previsto no

art. 76 da Lei n. 9.099/1995 (Brasil, 1995):
Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal
pública incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério
Público poderá propor a aplicação imediata de pena restritiva de
direitos ou multas, a ser especificada na proposta.
(...)
§ 2º Não se admitirá a proposta se ficar comprovado:
I - ter sido o autor da infração condenado, pela prática de crime, à pena
privativa de liberdade, por sentença definitiva;
II - ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos,
pela aplicação de pena restritiva ou multa, nos termos deste artigo;
III - não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do
agente, bem como os motivos e as circunstâncias, ser necessária e
suficiente a adoção da medida.
§ 3º Aceita a proposta pelo autor da infração e seu defensor, será submetida
à apreciação do Juiz. (grifo nosso)

Ademais, é previsto no § 3° do artigo supracitado que uma vez aceita a

Transação pelo acusado, o termo vai ser submetido à apreciação do juiz supervisor

(Brasil, 1995). E de mesmo modo é realizado com a composição civis, sendo esta

homologada mediante sentença irrecorrível com eficácia de título executivo judicial.



Análise quantitativa das audiências preliminares realizadas no JECrim - Ponta
Grossa/PR

Como uma das metodologias do presente trabalho científico, foram

utilizados os dados quantitativos obtidos por meio do Pedido de Informação dirigido

ao Juiz Diretor do 2° Juizado Especial Criminal da Comarca de Ponta Grossa/PR,

cujas respostas foram prestadas dentro do prazo legal.

Indagações feitas com ênfase nas audiências preliminares do ano de 2022,

com breve comparação diacrônica com o ano de 2023 e com o primeiro semestre de

2024. Com os dados coletados na pesquisa busca-se compreender os limites da

eficácia das audiências preliminares de composição civil realizadas no âmbito do

Juizado Especial Criminal de Ponta Grossa no período já mencionado.

Nesse sentido, no ano de 2022, foram agendadas 404 audiências

preliminares, a serem realizadas uma vez na semana, nas sextas-feiras, presididas

por conciliadores do próprio Juizado, em uma pauta média de 12 processos por dia.

Ainda, foi informado que o tempo médio decorrido entre a ocorrência do fato

delitivo, geralmente coincidindo com a data da instauração do Termo

Circunstanciado de Ocorrência e a data designada da audiência, houve um intervalo

médio de espera de três meses, em situações em que não necessite diligências,

como expedição de carta precatória ou envio de intimação por mandado por oficial

de justiça.

Considerando o tempo médio de três meses para a realização das

audiências, é plausível considerar que no ano de 2022 foram agendados atos de

processos que foram instaurados desde setembro de 2021 até setembro de 2022,

que seriam realizadas no próximo ano, respeitando o recesso forense, disposto no

art. 220 do Código de Processo Civil Brasileiro (Brasil, 2015):
Art. 220. Suspende-se o curso do prazo processual nos dias

compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive.
§ 1º Ressalvadas as férias individuais e os feriados instituídos por lei, os
juízes, os membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e da
Advocacia Pública e os auxiliares da Justiça exercerão suas atribuições
durante o período previsto no caput .
§ 2º Durante a suspensão do prazo, não se realizarão audiências nem
sessões de julgamento. (grifo nosso).

Ademais, ainda no ano de 2022, da totalidade das 404 audiências

designadas foram realizadas efetivamente 335 audiências, sendo diversos os

motivos das audiências canceladas, como ausência de partes, pedido de diligências



necessárias para o cumprimento do ato, fatores de força maior, retirada da pauta por

arquivamento anterior ou redesignação.

Nesse sentido, é possível calcular a porcentagem de 82,87% de audiências

realizadas no ano de 2022. O Gráfico 1 retrata, comparativamente, as audiências

pautadas para o ano de 2022 e as que de fato foram realizadas no âmbito do 2°

JECrim da Comarca de Ponta Grossa/PR, bem como as que estiveram ausentes a

vítima ou o autor do fato.

Gráfico 1 - AUDIÊNCIAS REALIZADAS NO ANO DE 2022. JECRIM. PONTA

GROSSA

Fonte: Pedido de Informação. Elaboração: A autora.

Acerca dos dados requeridos é válido ressaltar que mesmo diante da

ausência de uma ou de ambas as partes, o status da audiência é dado como

“Realizada”, mesmo que tenha sido aberto o ato, constatado a ausência - com ela a

impossibilidade de instauração de acordo - e finalizada sem conclusão pela

obrigatoriedade da participação. Logo, uma audiência realizada não representa a

formalização de um acordo ou a frustração deste.

Outrossim, foi elucidado que da totalidade das audiências marcadas, 19

foram instaladas. Entretanto, a vítima não compareceu no ato, sendo necessária a

sua presença, portanto não havendo um resultado sobre a composição entre as

partes. Em outras 70 audiências houve a ausência do infrator, não sendo possível



contabilizar a quantidade de audiências não realizadas pelo motivo da ausência de

ambas as partes.

Acerca da maior quantidade de ausência do infrator, sendo 17,33%, em

comparação ao não comparecimento da vítima, de 4,70%, extrai-se das informações

prestadas que um dos motivos principais reside na citação/intimação para

comparecimento perante o Juizado, ocorrida ainda na esfera da Delegacia. É

preciso ponderar que o procedimento previsto na Lei nº 9.099/95 - que busca

conferir celeridade - tem a sua eficácia comprometida em razão da precarização de

informações e orientações prestadas às partes por autoridades policiais.

Diante dos dados fornecidos, é possível verificar o interesse maior por parte

da vítima na realização da audiência, uma vez que a percentagem da sua presença

é consideravelmente maior que a do autor do fato.

Ainda, foi questionado em ofício a quantidade de audiências preliminares

que tiveram resultado positivo quanto à composição civil dos danos, gerando um

acordo entre as partes.

Como retorno, foi comunicado que das audiências realizadas no ano de

2022, 14 atos obtiveram êxito no uso da justiça consensual, cerca de

aproximadamente 4,18%. Valor este que é consideravelmente menor em relação a

quantidade de transações penais aceitas no mesmo período, sendo de 80

transações realizadas com o Ministério Público, o que resulta num percentual de

23,88%. O Gráfico 2 demonstra os resultados alcançados com as audiências

realizadas no âmbito do Juizado Especial Criminal de Ponta Grossa, no ano de

2022.



Gráfico 2 - RESULTADOS DAS AUDIÊNCIAS REALIZADAS EM 2022. JECRIM.

PONTA GROSSA.

Fonte: Pedido de Informação. Elaboração: A autora.

No que diz respeito aos “outros resultados” do Gráfico 2, estão

compreendidas as audiências realizadas com a presença das partes que não foram

possíveis a composição civil dos danos ou a transação penal, tendo como conclusão

o disposto no art. 75 da Lei 9099/95, entre outras hipóteses.

Art. 75. Não obtida a composição dos danos civis, será dada imediatamente
ao ofendido a oportunidade de exercer o direito de representação verbal,
que será reduzida a termo.
Parágrafo único. O não oferecimento da representação na audiência
preliminar não implica decadência do direito, que poderá ser exercido no
prazo previsto em lei (Brasil, 1995)

Entre as demais circunstâncias que podem ocorrer como conclusão da

audiência preliminar, além do supracitado direito de representação verbal, que

respeita o princípio da informalidade e simplicidade dos juizados, há a possibilidade

do arquivamento, com preponderância pelos caputs dos art. 18 e 28 do Código de

Processo Penal (CPP):

Art. 18. Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade
judiciária, por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá
proceder a novas pesquisas, se de outras provas tiver notícia.
Art. 28. Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer
elementos informativos da mesma natureza, o órgão do Ministério Público
comunicará à vítima, ao investigado e à autoridade policial e encaminhará



os autos para a instância de revisão ministerial para fins de homologação,
na forma da lei. (Brasil, 1941)

Motivações estas que se resumem por ausência de fatos comprobatórios

para a instauração da denúncia, como falta de identificação do fato, indicação de

testemunha ou identificação do acusado (Nucci, 2024), bem como o arquivamento

por abolitio criminis, em ocasião em que torna atípica penalmente conduta que

anteriormente era tipificada por lei penal (Lopes Jr, 2024).

Ainda, é utilizada a audiência preliminar para cumprir a comunicação

prevista no supracitado art. 28 do CPP, uma vez que as partes já estariam intimadas

ao comparecimento na audiência.

Além disto, na categoria de “outros resultados”, há a baixa para delegacia,

nas ocasiões em que as partes informam a existência testemunhas a serem ouvidas

ou outras provas a serem produzidas, procedimentos estes que não são realizados

nas dependências do juizado.

Bem como pode ser realizado o envio do processo para o Centro Judiciário

de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos- CEJUSC, para uma nova

tentativa de conciliação, realizado por profissionais em mediação de conflitos (TJPR,

2024). Ainda, pode ser realizada a “baixa” ou a remessa para o juízo comum, nas

circunstâncias em que em melhor apreciação pelo juízo e pelo Ministério Público, foi

verificado que a infração não deve ser julgada pelo JECrim e sim pelas Varas

Criminais, sendo realizada a distribuição.

Comparação diacrônica entre as audiências preliminares no JECrim - Ponta
Grossa

A respeito da quantidade de audiências preliminares e seus resultados no

ano de 2023, é possível verificar que mesmo com o aumento dos atos realizados, de

335 para 436, o resultado se torna proporcional apenas nas transações penais

aceitas, com a quantia de 103, cerca de 23,66% da totalidade de audiências

realizadas no ano, valor significativamente maior em comparação com o montante

de composição civil, sendo de 18 atos frutíferos, com uma porcentagem de 4,12%

do todo, resultado equivalente ao ano anterior.

Com o propósito de analisar a evolução das audiências preliminares de

composição civil dos danos, também foram solicitados os dados referentes ao 1°



semestre do ano de 2024, sendo considerado o intervalo entre 01 de janeiro até 30

de junho.

Nesse período, foram agendadas 214 audiências, sendo 172 de fato

realizadas. No que se refere aos resultados das audiências realizadas, frui um

resultado maior em relação às transações penais aceitas, com a quantia de 50

acordos firmados, 29,07%, porcentagem superior em relação a todo o ano de 2023.

Entretanto, no que concerne à composição dos danos cíveis, 6 audiências

obtiveram êxito, com a porcentagem de 3,49%, quantia menor em relação ao ano

antecessor.

Com a ressalva de que os dados referentes ao primeiro semestre de 2024

são parciais, haja vista o ano em curso, é possível, a título de demonstração da

evolução do objeto pesquisado, a representação no Gráfico 3 da comparação entre

os resultados alcançados com as audiências realizadas no âmbito do Juizado

Especial Criminal de Ponta Grossa.

Gráfico 3 - EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS RESULTADOS DAS AUDIÊNCIAS

PRELIMINARES. JECRIM PONTA GROSSA. 2022 A JUN. 2024.

Fonte: Pedido de Informação. Elaboração: A autora.

Observa-se que, apesar da importância da justiça consensual para diversas

áreas do conhecimento, especialmente nas ciências humanas e jurídicas, o tema é

pouco explorado na prática dos Juizados Especiais Criminais. Ainda, a instituição

carece de aprofundamento acadêmico, uma vez que nas pesquisas bibliográficas

realizadas, os artigos selecionados não versavam diretamente sobre a composição



dos danos civis na esfera penal, contexto desejado, mas sim com abundante

biografia do mesmo objeto de estudo na área civil.

Os resultados das pesquisas realizadas ao longo dos últimos três anos são

bastante limitados, especialmente considerando a relevância do conceito de

composição de danos civis entre vítima e infrator com o uso da justiça consensual

em contextos como a resolução de conflitos e a gestão de disputas no âmbito penal.

A escassez de estudos específicos e a necessidade de aprofundamento nesse

campo ressaltam a importância de dedicar mais esforços acadêmicos para

compreender e promover a eficácia prática da instituição.

Conclusão

Por todo o exposto, infere-se que a eficácia da composição de danos civis à

vítima ainda é singela na comparação quantitativa da totalidade das audiências

preliminares realizadas. Resultado este que pode ser atribuído pela falta de prestígio

do instituto processual penal no Brasil, como também pelo seu pouco tempo de

vigência, uma vez que o próprio Juizado Especial Criminal foi uma inovação

legislativa da Constituição da República de 1988, sendo inexistente na anterior,

tendo sua lei específica promulgada 7 anos depois, com a Lei n° 9.099/1995.

Embora a composição de danos civis seja proveitoso para as partes e para o

Estado, com um olhar que visa sanar as necessidades da vítima com a tentativa de

liquidar seus prejuízos, com a não instauração de um processo duradouro ao

acusado e com a redução de processos ao Judiciário, que evita a superlotação

deste, ainda possui um percentual baixo, não ultrapassando 5% em todos os

levantamentos realizados na pesquisa, mostrando-se até o presente momento de

estudos, pouco eficaz.

Na comparação diacrônica realizada, restou demonstrado o escasso

resultado percentual de composição civil em relação à totalidade das audiências

realizadas, precisando no ano de 2022 4,18%, no ano de 2023 4,12% e no primeiro

semestre de 2024 3,49%.

Observa-se a importância da pesquisa realizada com o fim de apresentar um

instituto processual, tido como recente, pouco conhecido, debatido e utilizado na

prática, averiguar qual das partes possuem maior interesse no comparecimento à

audiência, quantificar os atos nos anos de 2022, 2023 e o primeiro semestre de



2024, entender que a transação penal oferecida pelo Ministério Público é mais

acatada pelo infrator e apurar o êxito nas audiências preliminares, ao verificar se

estas estão efetivamente cumprindo com os princípios dos Juizados Especiais e

respeitando a oportunização das partes em lograr uma composição.

Por fim, é notória a necessidade de maior visibilidade ao instituto e de

pesquisas sobre o tema em um contexto espacial maior, na tentativa de

compreender os motivos que determinam níveis tão baixos de resolução consensual

dos conflitos criminais.

Referências

BRASIL. Código de Processo Penal. Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. Diário
Oficial da União, Brasília, DF, 3 out. 1941. Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil.
Brasília, DF: Senado Federal, 2016. 496 p. Disponível em:
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_201
6.pdf.

BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Institui o Código de Processo
Civil. Diário Oficial da União: Poder Executivo, Brasília, DF, 17 mar. 2015. Disponível
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm.

BRASIL, Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. Institui o Código de Processo
Penal. Diário Oficial da União, Rio de Janeiro, em 3 de outubro de 1941. Disponível
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm

BRASIL. Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995. Institui os Juizados Especiais
Cíveis e Criminais e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 27
set. 1995. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9099.htm.

CAPEZ, Fernando. Legislação penal especial. SRV Editora LTDA, 2022. E-book.
ISBN 9786553620131. Disponível em:
https://app.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786553620131/. Acesso em: 24 jun.
2024.

CNJ, Enunciados do Fórum Nacional de Juizados Especiais: Enunciados
criminais. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/enunciados-criminais/

FERNANDES, Amanda Federico L. Justiça Consensual. São Paulo: Grupo
Almedina, 2021. E-book. ISBN 9786556272870. Disponível em:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_2016.pdf
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_2016.pdf
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/518231/CF88_Livro_EC91_2016.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%203.689-1941?OpenDocument
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/juizados-especiais/enunciados-fonaje/


https://app.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786556272870/. Acesso em: 05 ago.
2024.

GOMES, Luiz Flávio. Suspensão condicional do processo. São Paulo: Revista
dos Tribunais, 1995.

GRINOVER, Ada Pellegrini. O minissistema brasileiro de Justiça consensual:
compatibilidades e incompatibilidades. In: Publicações da Escola AGU, v. 8, n. 1,
jan/mar, 2016, pp. 15-36.

JR., Aury L. Direito processual penal. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2024. E-book.
ISBN 9788553620609. Disponível em:
https://app.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788553620609/. Acesso em: 13 ago.
2024.

LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de processo penal: volume único – 7. ed. –
Salvador: Ed. JusPodivm, 2019.

NUCCI, Guilherme de S. Manual de Processo Penal. Volume Único. Rio de
Janeiro: Grupo GEN, 2024. E-book. ISBN 9786559649587. Disponível em:
https://app.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559649587/. Acesso em: 07 ago.
2024.

TJDFT; 45º Fonaje discute mudanças na Lei 9.099/95 sem afastar a
simplicidade e a celeridade, 2019. Disponível em:
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/junho/45o-fonaje-discute-
mudancas-na-lei-9-099-95-sem-afastar-a-simplicidade-e-a-celeridade#:~:text=Instala
do%20em%201997%20sob%20a,base%20em%20troca%20de%20informa%C3%A7
%C3%B5es%2C

TJPR, Conciliação e Mediação, 2024. Disponível em:
https://www.tjpr.jus.br/conciliacao-mediacao?p_p_id=com_liferay_asset_publisher_w
eb_portlet_AssetPublisherPortlet_INSTANCE_jYEM8Cph62hF&p_p_lifecycle=0&p_p
_state=normal&p_p_mode=view&a_page_anchor=104390990

https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/junho/45o-fonaje-discute-mudancas-na-lei-9-099-95-sem-afastar-a-simplicidade-e-a-celeridade#:~:text=Instalado%20em%201997%20sob%20a,base%20em%20troca%20de%20informa%C3%A7%C3%B5es%2C
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/junho/45o-fonaje-discute-mudancas-na-lei-9-099-95-sem-afastar-a-simplicidade-e-a-celeridade#:~:text=Instalado%20em%201997%20sob%20a,base%20em%20troca%20de%20informa%C3%A7%C3%B5es%2C
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/junho/45o-fonaje-discute-mudancas-na-lei-9-099-95-sem-afastar-a-simplicidade-e-a-celeridade#:~:text=Instalado%20em%201997%20sob%20a,base%20em%20troca%20de%20informa%C3%A7%C3%B5es%2C
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2019/junho/45o-fonaje-discute-mudancas-na-lei-9-099-95-sem-afastar-a-simplicidade-e-a-celeridade#:~:text=Instalado%20em%201997%20sob%20a,base%20em%20troca%20de%20informa%C3%A7%C3%B5es%2C
https://www.tjpr.jus.br/conciliacao-mediacao?p_p_id=com_liferay_asset_publisher_web_portlet_AssetPublisherPortlet_INSTANCE_jYEM8Cph62hF&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&a_page_anchor=104390990
https://www.tjpr.jus.br/conciliacao-mediacao?p_p_id=com_liferay_asset_publisher_web_portlet_AssetPublisherPortlet_INSTANCE_jYEM8Cph62hF&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&a_page_anchor=104390990
https://www.tjpr.jus.br/conciliacao-mediacao?p_p_id=com_liferay_asset_publisher_web_portlet_AssetPublisherPortlet_INSTANCE_jYEM8Cph62hF&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&a_page_anchor=104390990

